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5.4. Havendo provas de caráter eliminatório, estas devem 
ocorrer no início do concurso e seus resultados divulgados antes 
da sequência das demais provas.

5.4.1. Participarão das demais provas apenas os candidatos 
aprovados nas provas eliminatórias.

Prova Escrita
5.5. A prova escrita versará sobre assunto de ordem geral e 

doutrinária, relativa ao conteúdo do programa das disciplinas ou 
conjunto de disciplinas em concurso.

5.5.1. No início da prova escrita, a Comissão Julgadora fará 
a leitura da(s) questão(ões), concedendo o prazo de 60 (sessen-
ta) minutos para que os candidatos consultem seus livros, peri-
ódicos ou outros documentos bibliográficos, na forma impressa, 
excluindo-se o acesso a equipamentos eletrônicos e à internet.

5.5.2. Findo o prazo estabelecido no item 5.5.1 não será 
mais permitida a consulta de qualquer material, e a prova escrita 
terá início, com duração de 03 (três) horas para a redação da(s) 
resposta(s).

5.5.3. As anotações efetuadas durante o período de consul-
ta previsto no item 5.5.1 poderão ser utilizadas no decorrer da 
prova escrita, devendo ser rubricadas por todos os membros da 
Comissão Julgadora e anexadas na folha de resposta.

5.5.4. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 10 
(dez) à prova escrita.

Prova de Títulos
5.6. Na prova de títulos a Comissão Julgadora apreciará 

o memorial elaborado e comprovado pelo candidato no ato 
da inscrição.

5.6.1. Para fins de julgamento da prova de títulos serão 
considerados os seguintes documentos:

a) Título de Graduação;
b) Título de Especialização;
c) Título de Mestrado;
d) Título de Doutorado;
e) Título de Mestrado Profissional;
f) Pós-Doutorado;
g) Produções acadêmico-científicas e técnicas (artigos, 

livros, capítulos de livros, softwares, etc);
h) Publicações em revistas de circulação nacional/inde-

xadas;
i) Publicações em revistas de circulação internacional/

indexadas;
j) Experiência docente;
k) Atuação profissional;
l) Participação em atividades de extensão;
m) Atividades acadêmicas durante a graduação (iniciação-

-científica, monitoria, estágio);
n) Recebimento de bolsa ou apoio para pesquisa;
o) Participação ou coordenação em projeto de pesquisa;
p) Premiação e distinção acadêmica;
q) Assessoria e consultoria;
r) Produções artístico-culturais;
s) Patentes ou propriedades intelectuais registradas;
t) Participação em bancas de trabalho e comissões julga-

doras;
u) Supervisão e orientação de iniciação científica, mestrado, 

doutorado ou pós-doutorado.
5.6.2. A Comissão Julgadora adotará os seguintes critérios 

para julgamento da prova de títulos, considerando a qualidade 
e o interesse da produção do candidato:

a) A Relevância do tema da produção do candidato na 
comunidade de especialistas;

b) Dificuldade, raridade e valor que os resultados da produ-
ção do candidato têm perante a comunidade científica;

c) Relevância, contribuição e aderência da produção do 
candidato para a área do concurso;

d) Impacto científico, artístico, social e de inovação da 
produção do candidato;

e) Criatividade, inovação e abertura de novas técnicas/
temas de pesquisa para a área do concurso;

f) Conhecimento, domínio e maturidade na área do con-
curso;

g) Compreensão global da área e do impacto da sua pes-
quisa em áreas vizinhas;

h) Legibilidade e qualidade da difusão dos teoremas/
resultados dos textos escritos, e/ou alcance da produção das 
atividades artístico-culturais do candidato;

i) Contribuição na formação de recursos humanos e conso-
lidação da área do concurso.

5.6.3. Os membros da Comissão Julgadora terão o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas para emitir julgamento da 
prova de títulos.

5.6.4. Cada examinador atribuirá uma nota de 0 (zero) a 
10 (dez) à prova de títulos, elaborando parecer circunstanciado 
que indique os critérios de julgamento e a pontuação atribuída 
a cada candidato.

Prova de Arguição
5.7. Na prova de arguição o candidato será interpelado pela 

Comissão Julgadora sobre a matéria do programa da disciplina 
ou conjunto de disciplinas em concurso e/ ou sobre o memorial 
apresentado na inscrição.

5.7.1. Na prova de arguição cada integrante da Comissão 
Julgadora disporá de até 30 (trinta) minutos para arguir o 
candidato que terá igual tempo para responder às questões 
formuladas.

5.7.2. Havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita 
sob a forma de diálogo, respeitando, porém, o limite máximo de 
01 (uma) hora para cada arguição.

5.7.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

Prova Didática
5.8. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas em concurso (Anexo I) e nela o candi-
dato deverá revelar cultura aprofundada no assunto.

5.8.1. A matéria para a prova didática será sorteada com 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência, de uma lista de 10 (dez) 
pontos, organizada pela Comissão Julgadora.

5.8.2. A prova didática terá duração de 50 (cinquenta) 
a 60 (sessenta) minutos, e nela o candidato desenvolverá o 
assunto do ponto sorteado, vedada a simples leitura do texto 
da aula, mas facultando-se, com prévia aprovação da Comis-
são Julgadora, o emprego de roteiros, apontamentos, tabelas, 
gráficos, dispositivos ou outros recursos pedagógicos utilizáveis 
na exposição.

5.8.3. Ao final da prova, cada examinador atribuirá ao 
candidato nota de 0 (zero) a 10 (dez).

5.9. As provas orais do presente concurso público serão 
realizadas em sessão pública. É vedado aos candidatos assistir 
às provas dos demais candidatos.

5.10. A Comissão Julgadora poderá ou não descontar pon-
tos quando o candidato não atingir o tempo mínimo ou exceder 
o tempo máximo pré-determinado para as provas didática e 
de arguição.

6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROVAS
6.1. As provas de títulos, arguição, didática e escrita terão 

caráter classificatório.
6.1.1. A prova escrita terá caráter eliminatório, caso compa-

reçam 4 (quatro) ou mais candidatos.
6.1.1.1. Na hipótese da prova escrita ter caráter eliminató-

rio, deverá ser observado o seguinte procedimento:
a) ao final da prova escrita cada examinador atribuirá ao 

candidato uma nota de 0 (zero) a 10 (dez), considerando o 
previsto no item 5.5 deste edital;

b) após a atribuição das notas, o resultado da prova escrita 
será imediatamente proclamado pela Comissão Julgadora em 
sessão pública;

2.3. O Regime de Dedicação Integral à Docência e à 
Pesquisa (RDIDP) está regulamentado pela Deliberação CONSU-
-A-02/2001, cujo texto integral está disponível no sítio: http://
www.pg.unicamp.br/mostra_norma.php?consolidada=S&id_
norma=2684.

2.4. O aposentado na carreira docente aprovado no con-
curso público somente poderá ser admitido no Regime de 
Turno Parcial (RTP), vedada a extensão ao Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), conforme Deliberação 
CONSU-A-08/2010.

2.5. A remuneração inicial para o cargo de Professor Doutor, 
MS-3.1, da Carreira do Magistério Superior é a seguinte:

a) RTP – R$ 2.315,38
b) RTC – R$ 5.877,38
c) RDIDP – R$ 13.357,49
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por 

meio do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ no perí-
odo de 40 (quarenta) dias úteis, a contar de 9 horas do primeiro 
dia útil subsequente ao da publicação deste edital no Diário 
Oficial do Estado (DOE), até 23 horas e 59 minutos do último 
dia do prazo de inscrição.

3.2. No momento da inscrição deverá ser apresentado, 
por meio do sistema de inscrição, requerimento dirigido ao(a) 
Diretor(a) do(a) Instituto de Matemática, Estatística e Compu-
tação Científica, contendo nome, domicílio e profissão, acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) prova de que é portador do título de doutor de validade 
nacional. Para fins de inscrição, o candidato poderá apresentar 
apenas a Ata da defesa de sua Tese de Doutorado, ou docu-
mento oficial equivalente, sendo que a comprovação do título 
de Doutor será exigida por ocasião da admissão. O candidato 
que tenha obtido o título de Doutor no exterior, caso aprovado, 
deverá obter, durante o período probatório, o reconhecimento 
do referido título para fins de validade nacional, sob pena de 
demissão;

b) documento de identificação pessoal, em forma digital 
(pdf, máximo 10MB);

c) um exemplar de memorial, em forma digital (pdf, máximo 
10MB), com o relato das atividades realizadas e a comprovação 
dos trabalhos publicados e demais informações, que permitam 
avaliação dos méritos do candidato, a saber:

c.1. títulos universitários;
c.2. curriculum vitae et studiorum;
c.3. atividades científicas, didáticas e profissionais;
c.4. títulos honoríficos;
c.5. bolsas de estudo em nível de pós-graduação;
c.6. cursos frequentados, congressos, simpósios e seminá-

rios dos quais participou.
d) um exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento 

mencionado no memorial, em forma digital (pdf, máximo 10MB 
cada);

3.2.1. O memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento das inscrições.

3.2.2. O candidato portador de necessidades especiais, tem-
porária ou permanente, que precisar de condições especiais para 
se submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no momen-
to da inscrição, indicando as adaptações de que necessita.

3.2.3. No ato da inscrição o candidato poderá manifestar 
por meio do sistema de inscrição a intenção de realizar as pro-
vas na língua inglesa. Os conteúdos das provas realizadas nas 
línguas inglesa e portuguesa serão os mesmos.

3.2.4. A Unicamp não se responsabiliza por solicitação 
de inscrição pela internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestiona-
mento de linhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados.

3.2.5. Após realizar a inscrição no link indicado no item 3.1, 
com envio dos documentos solicitados, o candidato confirmará 
a inscrição e receberá um protocolo de recebimento de seu 
pedido de inscrição.

3.3. Recebida a documentação e satisfeitas as condições do 
edital, a Secretaria da Unidade encaminhará o requerimento de 
inscrição com toda a documentação ao(a) Diretor(a) da(o) Ins-
tituto de Matemática, Estatística e Computação Científica, que 
a submeterá ao Departamento ou a outra instância competente, 
definida pela Congregação da Unidade a que estiver afeta a(s) 
área(s) em concurso, tendo este o prazo de 15 dias para emitir 
parecer circunstanciado sobre o assunto.

3.3.1. O parecer de que trata o subitem anterior será sub-
metido à aprovação da Congregação da Unidade, instância que 
deliberará sobre o deferimento de inscrições.

3.3.2. A Unidade divulgará no sítio www.ime.unicamp.br/
administracao/concursos-processos-seletivos/andamento a deli-
beração da Congregação referente às inscrições e composição 
da Comissão Julgadora.

3.4. Os candidatos que tiveram os requerimentos de ins-
crição deferidos serão notificados a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do calendário 
fixado para as provas e do local de sua realização, por meio de 
edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado e divulgado no 
sítio www.ime.unicamp.br/administracao/concursos-processos-
-seletivos/andamento, com antecedência mínima de 20 (vinte) 
dias úteis do início das provas.

3.5. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
da Unidade, por igual período, devendo ser publicado no Diário 
Oficial do Estado até o dia do encerramento das inscrições, 
desde que o número de candidatos inscritos seja inferior a 3 
(três);

3.6. A critério da Unidade, o prazo de inscrições poderá ser 
reaberto, por igual período, até o final do dia útil imediatamente 
posterior ao do encerramento das inscrições.

4. DA COMISSÃO JULGADORA
4.1. A Comissão Julgadora será constituída de 05 (cinco) 

membros titulares e 02 (dois) suplentes, portadores, no mínimo, 
do Título de Doutor, cujos nomes serão aprovados pela Con-
gregação da Unidade, e sua composição deverá observar os 
princípios constitucionais, em particular o da impessoalidade.

4.1.1. Pelo menos 02 (dois) membros da Comissão Jul-
gadora deverão ser externos à Unidade ou pertencer a outras 
instituições.

4.2. Caberá à Comissão Julgadora examinar os títulos 
apresentados, conduzir as provas do concurso e proceder às 
arguições a fim de fundamentar parecer circunstanciado, classi-
ficando os candidatos.

4.3. A Comissão Julgadora será presidida pelo membro da 
Unidade com a maior titulação. Na hipótese de mais de um 
membro se encontrar nesta situação, a presidência caberá ao 
docente mais antigo na titulação.

5. DAS PROVAS
5.1. O concurso constará das seguintes provas
a) prova escrita (peso 1);
b) prova de títulos (peso 3);
c) prova de arguição (peso 3);
d) prova didática (peso 2);
5.2. Na definição dos horários de realização das provas será 

considerado o horário oficial de Brasília/DF.
5.2.1. O candidato deverá comparecer ao local designado 

para a realização das provas com antecedência mínima de 30 
(trinta) minutos da hora fixada para o seu início.

5.2.2. Não será admitido o ingresso de candidato no local 
de realização das provas após o horário fixado para o seu início.

5.3. O não comparecimento às provas, por qualquer que 
seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará 
em sua eliminação do certame.

A Comissão Julgadora é constituída pelos seguintes Profes-
sores (as) Doutores (as): Titulares: Ana Lúcia Horta Nogueira (FE/
UNICAMP); Mara Regina Lemes de Sordi (FE/Unicamp); Maria 
Carla Corrochano (UFSCar); Suzane da Rocha Vieira Gonçalves 
(FURG) e Maria José da Silva Fernandes (UNESP). Suplentes: 
Anna Christina Bentes da Silva (IEL/UNICAMP), Andréia Galvão 
(IFCH/Unicamp), Ana Lúcia Guedes Pinto (FE/Unicamp), Sueli 
Guadelupe de Lima Mendonça (UNESP/Marília) e Ermelinda 
Moutinho Pataca (FE/USP).

Ficam, pelo presente Edital, convocados os Membros da 
Comissão Julgadora, e a candidata inscrita: Dirce Djanira 
Pacheco e Zan.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE EDUCAÇÃO
EDITAL
Concurso público de provas e títulos para obtenção do 

Título de Livre Docente na Área de História da Educação, na 
disciplina EP 412 – História da Educação III, do Departamento 
de Filosofia e História da Educação – DEFHE, da Faculdade de 
Educação, da Universidade Estadual de Campinas. O concurso 
de que trata o presente edital será realizado no dia 13 de 
dezembro de 2022, com início às 08h30, de forma híbrida, na 
sala da Congregação, térreo, Bloco E do Prédio Paulo Freire da 
Faculdade de Educação, com o seguinte calendário fixado para 
a realização das provas:

Dia 13/12/2022 - 3ª feira
08h30 – Avaliação da comissão sobre a pertinência ao tema 

escolhido pela candidata e início da Prova de Títulos
13h00 - Prova Didática 14h30 – Prova de Arguição
17h00 – Divulgação do resultado.
A Comissão Julgadora é constituída pelos seguintes Profes-

sores (as) Doutores (as): Titulares: Newton Antônio Paciulli Bryan 
(FE/UNICAMP); Ana Luiza Bustamante Smolka (FE/UNICAMP); 
Neusa Maria Dal Ri (UNESP/Marília); Maria de Fátima Félix 
Rosar (UFMA) e Roberto Leher (UFRJ). Suplentes: Áurea Maria 
Guimarães (FE/UNICAMP); Maria Orlanda Pinassi (UNESP/Ara-
raquara); Rubens Barbosa de Camargo (FE/USP).

Ficam, pelo presente Edital, convocados os Membros da 
Comissão Julgadora, e a candidata inscrita: Fabiana de Cássia 
Rodrigues.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE EDUCAÇÃO
EDITAL
Concurso público de provas e títulos para obtenção do 

Título de Livre Docente na Área de Teoria das Organizações, 
na disciplina EP-164 – Organização do Trabalho Pedagógico e 
Gestão Escolar, do Departamento de Políticas, Administração e 
Sistemas Educacionais - DEPASE, da Faculdade de Educação, da 
Universidade Estadual de Campinas. O concurso de que trata o 
presente edital será realizado no dia 07 de dezembro de 2022, 
com início às 08h30, de forma remota, através de sala do google 
meet e sua transmissão através do canal Youtube, com o seguin-
te calendário fixado para a realização das provas:

Dia 07/12/2022 – 4ª feira
08h30 – Avaliação da comissão sobre a pertinência ao tema 

escolhido pelo candidato e início das Provas de Títulos
13h00 - Prova Didática 14h30 – Prova de Arguição
17h00 – Divulgação do resultado.
A Comissão Julgadora é constituída pelos seguintes Pro-

fessores (as) Doutores (as): Titulares: André Luiz Paulilo (FE/
UNICAMP); Pedro da Cunha Pinto Neto (FE/UNICAMP); Maria 
Vieira Silva (UFU); Regina Tereza Cestari de Oliveira (UCDB); 
Marcia Angela da Silva Aguiar (UFPE). Suplentes: José Roberto 
Heloani (FE/UNICAMP); Marcia Aparecida Jacomini (UNIFESP).

Ficam, pelo presente Edital, convocados os Membros da 
Comissão Julgadora, e a candidata inscrita: Cristiane Machado.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE EDUCAÇÃO     
EDITAL
Concurso público de provas e títulos para obtenção do 

Título de Livre Docente na Área de Psicologia Educacional, na 
disciplina EP226 - Psicologia e Educação, do Departamento de 
Psicologia Educacional – DEPE, da Faculdade de Educação, da 
Universidade Estadual de Campinas. O concurso de que trata o 
presente edital será realizado no dia 12 de dezembro de 2022, 
com início às 08h30, de forma presencial, na sala do LAE, 1º 
andar, Bloco D do Prédio Paulo Freire da Faculdade de Educação, 
com o seguinte calendário fixado para a realização das provas:

    
Dia 12/12/2022 – 2ª feira
08h30 – Avaliação da comissão sobre a pertinência ao tema 

escolhido pela candidata e início das Provas de Títulos
13h00 - Prova Didática
14h30 – Prova de Arguição
17h00 – Divulgação do resultado.
A Comissão Julgadora é constituída pelos seguintes Pro-

fessores (as) Doutores (as): Titulares: Lúcia Helena Reily (CEPRE/
Unicamp); Silvia Cordeiro Nassif (IA/Unicamp); Andréa Vieira 
Zanella (UFSC); Mitsuko Aparecida Makino Antunes (PUC - São 
Paulo) e Silvia Maria Cintra da Silva (UFU). Suplentes: Guilherme 
Do Val Toledo Prado (FE/Unicamp); José Amâncio Tonezzi Rodri-
gues Pereira (UFPB); Diana Carvalho de Carvalho (UFSC); Maria 
Elizabeth Antunes Lima (UFMG).

Ficam, pelo presente Edital, convocados os Membros da 
Comissão Julgadora, e a candidata inscrita: Lavinia Lopes Salo-
mão Magiolino.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE MATEMÁTICA, ESTATÍSTICA E COMPUTAÇÃO
EDITAL
O Diretor do Instituto de Matemática, Estatística e Compu-

tação Científica da Universidade Estadual de Campinas, através 
da Secretaria Geral, torna pública a abertura de inscrições para 
o concurso público de provas e títulos, para provimento de um 
cargo de Professor Doutor, nível MS-3.1, em RTP, com opção 
preferencial para o RDIDP, nos termos do item 2, na área de 
Análise, na disciplina MA 419 - Análise Real, do Departamento 
de Matemática do Instituto de Matemática, Estatística e Compu-
tação Científica da Universidade Estadual de Campinas.

1. DO REQUISITO MÍNIMO PARA INSCRIÇÃO
1.1. Poderá se inscrever no concurso o candidato que, no 

mínimo, seja portador do Título de Doutor.
1.2. É desejável que o candidato tenha o seguinte perfil:
1.2.1. Seja Doutor em Matemática ou áreas afins;
1.2.2. Tenha capacidade para ministrar cursos de graduação 

e pós-graduação na área do concurso;
1.2.3. Tenha potencial para desenvolver projetos de pesqui-

sa na área do concurso;
1.2.4. Tenha capacidade para orientar trabalhos de gradua-

ção e pós-graduação na área do concurso.
1.3. A inscrição do candidato que deixar de atender ao perfil 

desejável não será indeferida por este motivo.
2. DO REGIME DE TRABALHO
2.1. Nos termos do artigo 109 do Estatuto da UNICAMP, o 

Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP) 
é o regime preferencial do corpo docente e tem por finalidade 
estimular e favorecer a realização da pesquisa nas diferentes 
áreas do saber e do conhecimento, assim como, correlatamente, 
contribuir para a eficiência do ensino e para a difusão de ideias 
e conhecimento para a comunidade.

2.2. Ao se inscrever no presente concurso público o candida-
to fica ciente e concorda que, no caso de admissão, poderá ser 
solicitada, a critério da Congregação da Unidade, a apresenta-
ção de plano de pesquisa, que será submetido à Comissão Per-
manente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (CPDI), 
para avaliação de possível ingresso no Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP).

de Contabilidade da Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo 
– especialidade: Contabilidade Financeira, referente ao edital de 
abertura de inscrições FEA-RP 031/2022.

Os trabalhos desenvolveram-se no período de 17 a 20 de 
outubro 2022, tendo a Comissão Julgadora atribuído as seguin-
tes notas ao candidato:

Examinador - Prova Didática - Prova Pública de Arguição e 
Julgamento do Memorial -

Prova de Defesa de Tese – Prova Escrita - Média Ponderada.
Profa. Dra. Adriana Maria Procopio de Araujo: 8,5 – 8,0 – 

7,0 – 9,0 – 8,00
Prof. Dr. Alexandre Pereira Salgado Junior: 8,5 – 8,0 – 6,5 

– 9,0 – 7,85
Prof. Dr. Rodrigo Lanna Franco da Silveira: 9,0 – 7,0 – 6,0 

– 9,0 – 7,50
Profa. Dra. Márcia Martins Mendes De Luca: 8,5 - 7,0 – 6,0 

– 9,0 – 7,40
Prof. Dr. José Alonso Borba: 7,5 – 7,0 - 6,0 – 9,0 – 7,20
A Congregação, em sua 178ª Sessão Ordinária, realizada em 

27 de outubro de 2022,
homologou o Relatório Final elaborado pela Comissão 

Julgadora.

 FACULDADE DE ODONTOLOGIA DE BAURU
 EDITAL CSCRH-Bauru/USP 017/2022
CONVOCAÇÃO
A Faculdade de Odontologia de Bauru da Universidade de 

São Paulo convoca o candidato Julio Cesar Garcia de Alencar, 
a acessar o link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a partir da publicação deste Edital, 
para adicionar as informações/formulários obrigatórios, para 
dar andamento à sua nomeação como Professor Doutor, em 
regime de RDIDP, cargo nº 1236555, junto ao Departamento 
de Odontopediatria, Ortodontia e Saúde Coletiva, conforme 
Edital 030/2022/FOB(ATAc) e Edital 111/2022/FOB(ATAc) de 
Homologação do Relatório Final do Concurso. Informações 
adicionais ou em caso de dúvidas, enviar e-mail ao Centro de 
Serviços Compartilhados em Recursos Humanos, Campus Bauru: 
rhbauru@usp.br.

 INSTITUTO DE ENERGIA E AMBIENTE
 INSTITUTO DE ENERGIA E AMBIENTE DA USP
Retificação no D.O.E. de 01/11/2022
No Edital DVACAD-IEE-001/2022, APROVAÇÃO DAS INSCRI-

ÇÕES E COMISSÃO JULGADORA PARA O CONCURSO PÚBLICO 
DE TÍTULOS E PROVAS PARA PROFESSOR DOUTOR.

No preâmbulo, onde se lê: “... Arno Krezinger...”, leia-se: “...
Arno Krenzinger...”.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

 REITORIA

 DIRETORIA GERAL DE RECURSOS 
HUMANOS
 DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAL
A Diretoria Geral de Recursos Humanos, através da Divisão 

de Gestão de Pessoal, torna pública a eliminação de FABIANE 
CARONE, inscrito(a) sob nº 01 , aprovado(a) em 1° lugar, no Pro-
cesso Seletivo Temporário para a função/perfil de MEDICO VETE-
RINÁRIO / Médico Veterinário do Edital de Abertura 003/2022, 
Processo nº 01P-4312/2022 junto à UNICAMP, por não atender 
ao item 2.1.5 do edital de abertura.

 DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAL
A Diretoria Geral de Recursos Humanos, através da Divisão 

de Gestão de Pessoal, torna pública a desistência de SOLANGE 
GUERINO LUIZ, inscrito(a) sob nº 559 , aprovado(a) em 24º 
lugar, no Processo Seletivo Temporário para a função/perfil de 
TECNICO ENFERMAGEM / Técnico de enfermagem do Edital 
de Abertura 004/2021, Processo nº 15-P-36839/2021 junto à 
UNICAMP, tendo em vista sua desistência.

 DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAL
A Diretoria Geral de Recursos Humanos, através da Divisão 

de Gestão de Pessoal, torna pública a desistência de KARENINA 
DOS SANTOS ALFREDO, inscrito sob nº 46893482, aprovado 
em 13º lugar, no Concurso Público para a função de PR ASS 
ADMINISTRATIVOS / Analista de recursos humanos da Carreira 
de Profissionais de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão, do 
Edital de Abertura 76/2018 - junto à UNICAMP, por não atender 
a convocação publicada em 21 de Outubro de 2022.

 SECRETARIA GERAL
 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS
EDITAL
Calendário de Provas do Concurso de Provas e Títulos para 

obtenção do Título de Livre Docência na área de Psiquiatria 
Clínica, na disciplina MD754, MD449, RM609 e RQ002, do 
Departamento de Psiquiatria da Faculdade de Ciências Médicas 
da Universidade Estadual de Campinas. O Concurso de que 
trata este Edital terá início às 09h:00 do dia 13 de dezembro 
de 2022, de acordo com a Deliberação CONSU-A-032/2020, 
de 04/08/2020, que regulamenta a realização dos concursos 
de Livre-Docência por meio de sistema de videoconferência ou 
outro meio eletrônico de participação à distância, em sessão 
pública durante o período de suspensão das atividades presen-
ciais em decorrência da epidemia de Covid-19, com o seguinte 
calendário fixado para realização das provas:

Dia: 13/12/2022 – Terça-feira
09h00 – Abertura do Concurso Público
09h15 – Prova Prática
09h20 – Prova de Títulos (somente a Comissão Julgadora)
10h30 – Prova Didática
14h00 – Defesa de Tese – Arguição e em seguida apuração 

e divulgação dos resultados
A Comissão Julgadora estará constituída pelos Professores 

Doutores Titulares: Omar Ribeiro Thomaz, Rosana Teresa Onocko 
Campos, Richard Miskolci Escudeiro, Sérgio Luis Blay e Maria 
Tavares Cavalcanti. Suplentes: Sérgio Roberto De Lucca, Mario 
Jose Abdalla Saad, José Dirceu Ribeiro, Francisco Lotufo Neto, 
José Alexandre Souza Crippa e Geraldo Busatto Filho.

Ficam, pelo presente Edital, convocados os Membros da 
Comissão Julgadora e o candidato inscrito Amilton dos Santos 
Júnior. 

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
FACULDADE DE EDUCAÇÃO     
EDITAL
Concurso público de provas e títulos para obtenção do 

Título de Livre Docente na Área de Educação e Sociedade, na 
disciplina EL 774 - Estágio Supervisionado I, do Departamento 
de Ciências Sociais na Educação – DECISE, da Faculdade de 
Educação, da Universidade Estadual de Campinas. O concurso 
de que trata o presente edital será realizado no dia 12 de 
dezembro de 2022, com início às 08h30, de forma híbrida, na 
sala da Congregação, piso térreo, Bloco E do Prédio Paulo Freire 
da Faculdade de Educação, com o seguinte calendário fixado 
para a realização das provas:

Dia 12/12/2022 – 2ª feira
08h30 – Avaliação da comissão sobre a pertinência ao tema 

escolhido pela candidata e início das Provas de Títulos
13h00 - Prova Didática
14h30 – Prova de Arguição
17h00 – Divulgação do resultado.
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§ 10 – O empate nas indicações será decidido pela Comis-
são Julgadora, conforme critérios fixados no edital do concurso. 
O Presidente terá voto de desempate, se couber.

§ 11 – O parecer circunstanciado deverá ser submetido 
ao Órgão Colegiado Superior do Centro de Estudos de Energia 
e Petróleo - CEPETRO e à CAI/CONSU, e encaminhado à CIDP 
para apreciação.

DO RESULTADO
22. O resultado final do concurso será submetido à aprecia-

ção da Câmara Interna de Desenvolvimento de Pesquisadores 
(CIDP) e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(CEPE) para homologação.

§ 1º - A relação dos candidatos aprovados será publicada 
no Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

§ 2º - O prazo de validade do Concurso será de 24 meses, 
contados a partir da data de publicação no Diário Oficial do 
Estado de sua homologação, podendo ser prorrogado por igual 
período.

§ 3º - Do resultado do concurso caberá recurso, exclusi-
vamente de nulidade, ao Conselho Universitário por parecer 
da CEPE.

DA CONVOCAÇÃO E ADMISSÃO
23. A convocação para admissão obedecerá à rigorosa 

ordem de classificação. Os candidatos serão convocados através 
de edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado.

23.1. O candidato deverá atender aos requisitos nos itens 
11.1 a 11.5 deste edital, apresentando os comprovantes das 
condições ali estabelecidas, conforme relação a ser enviada ao 
candidato quando da convocação.

23.2. Para comprovação do item 11.5 do edital, o candidato 
deverá realizar a avaliação médica para fins de ingresso que 
comprove a aptidão do candidato para o exercício da função em 
órgão, local e data a serem informados pelo órgão responsável, 
conforme procedimentos previstos.

23.3. Para avaliação médica oficial e emissão do Certificado 
de Sanidade e Capacidade Física (CSCF), o candidato deverá 
comparecer, no dia, no local e no horário marcados, no órgão 
responsável, que poderá requerer exames complementares jul-
gados necessários, para a conclusão do Certificado de Sanidade 
e Capacidade Física (CSCF).

23.4. O candidato somente entrará em exercício na função 
após:

23.4.1. - Análise positiva dos documentos solicitados por 
ocasião da convocação para admissão e;

23.4.2. - Emissão do Certificado de Sanidade e Capacidade 
Física (CSCF), sendo considerado apto para função.

23.5. O não atendimento à convocação e/ou a inexatidão ou 
irregularidade da comprovação do disposto no item 23.1 deste 
edital eliminará o candidato do Concurso Público.

23.6. O candidato será considerado desistente e excluído 
tacitamente deste Concurso Público quando não comparecer às 
convocações na data estabelecida ou manifestar sua desistência 
por escrito.

23.7. O candidato não deverá ocupar cargos públicos ou 
receber proventos de aposentadoria, ressalvados os cargos 
acumuláveis previstos no Artigo 37, inciso XVI da Constituição 
Federal e Decreto n.41.915/97.

23.8. O candidato terá 30 (trinta) dias a partir da publicação 
de sua admissão no Diário Oficial do Estado para entrar em 
exercício. O não atendimento ao prazo será considerado como 
desistência da função por parte do candidato.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24. A admissão para a função dar-se-á nos termos do Esta-

tuto dos Servidores da Universidade (ESUNICAMP). O candidato 
admitido deverá cumprir estágio probatório referente a um perí-
odo de 03 (três) anos de efetivo exercício, durante o qual será 
submetido à avaliação especial de desempenho, nos termos da 
legislação aplicável à UNICAMP. Passado o período do estágio 
probatório e tendo sido considerado apto, o admitido passará 
a gozar da estabilidade prevista no Artigo 41, parágrafo 4o da 
Constituição Federal.

25. O presente concurso público obedecerá às disposições 
contidas na Deliberação CAD-01/2019.

26. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais altera-
ções, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de 
convocação para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado.

ANEXO I –Tema(s) e Referência(s) Bibliográfica(s)
Tema(s) para prova escrita:
1. Propriedades de rochas
2. Propriedades de Fluidos
3. Escoamento em Meios porosos
4. Mecanismos de produção de petróleo
5. Balanço de Materais
6. Estimativa de reservas e previsão de comportamento
7. Simulação de reservatório
8. Métodos de recuperação suplementar
9. Gestão e gerenciamento de reservatórios
10. Avaliação Econômica de reservatórios
Referência(s) bibliográfica(s):
- Rosa, A. J.; Carvalho, R. S.; Xavier, J. A. D. “Engenharia de 

Reservatórios de Petróleo”. Editora Interciência. Rio de Janeiro, 
2006.

- Amyx, J.W., Bass, D.M., e Whiting, R.L.: Petroleum Reservoir 
Engineering, McGraw-Hill, 1960.

- McCain, W.D. Jr.: Petroleum Fluids, PennWell,1990.
- Dake, L.P.: Fundamentals of Reservoir Engineering, Elser-

vier, 1978.
- Craft, B.C., and Hawkins, M.F.:Applied Petroleum Reservoir 

Engineering, Prentice Hall, 1955.
- Lee, L.: Well Testing, SPE, 1982.
- Archer, J.S, e Wall C.G.: Petroleum Engineering - Principals 

and Practice, Graham & Trotman, 1986.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 CAMPUS DE ARARAQUARA
 Faculdade de Ciências Farmacêuticas
 CAMPUS DE ARARAQUARA
FACULDADE DE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS
EDITAL n.º 114/2022-DTAd-FCF/CAr - BANCA EXAMINA-

DORA DEFINITIVA
O Diretor da Divisão Técnica Administrativa da Faculdade 

de Ciências Farmacêuticas do Campus de Araraquara DIVULGA 
a composição da Banca Examinadora do Concurso Público 
para provimento de 01 (um) cargo de Professor Assistente, 
com titulação mínima de Doutor, em Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa – RDIDP, sob o regime jurídico 
efetivo, referente ao Edital nº 95/2022-DTAd-FCF/CAr, na área de 
conhecimento Imunologia, junto ao Departamento de Análises 
Clínicas da Faculdade de Ciências Farmacêuticas do Campus de 
Araraquara, conforme segue:

MEMBROS TITULARES:
- Prof. Dr. Iguatemy Lourenço Brunetti;
- Profa. Dra. Leda Quercia Vieira;
- Prof. Dr. James Venturini.
MEMBROS SUPLENTES:
- Prof. Dr. Andrei Moroz;
- Profa. Dra. Juliana Ferreira de Moura.
(Processo nº 298/2022-FCF/CAr.)

CEPETRO encaminhará o requerimento de inscrição com toda a 
documentação ao Coordenador do Centro de Estudos de Energia 
e Petróleo - CEPETRO, tendo o Órgão Colegiado Superior do 
Centro de Estudos de Energia e Petróleo - CEPETRO prazo de 15 
dias para emitir o parecer circunstanciado sobre as inscrições e 
propor a Comissão Julgadora.

12.1. O Coordenador do Centro de Estudos de Energia e 
Petróleo - CEPETRO submeterá o parecer circunstanciado e a 
composição da Comissão Julgadora à CAI/CONSU, através da 
COCEN/Congregação, que providenciará a deliberação sobre o 
deferimento de inscrições e enviará à CIDP/CCRH para conheci-
mento das inscrições e aprovação da Comissão Julgadora.

13. O Centro de Estudos de Energia e Petróleo - CEPETRO 
divulgará no sítio www.cepetro.unicamp.br/ a deliberação do 
Órgão Colegiado do Centro de Estudos de Energia e Petróleo 
- CEPETRO referente às inscrições e composição da Comissão 
Julgadora.

14. Os candidatos que tiveram os requerimentos de inscri-
ção deferidos serão notificados a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e seus suplentes, bem como do calendário 
fixado para as provas e do local de sua realização, por meio de 
edital a ser publicado no Diário Oficial do Estado e divulgado no 
sítio www.cepetro.unicamp.br/ , com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias do início das provas.

14.1. O prazo de inscrição poderá ser prorrogado, a critério 
do Centro de Estudos de Energia e Petróleo - CEPETRO, por igual 
período, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado até o 
dia do encerramento das inscrições.

DAS AVALIAÇÕES
15. Os locais, datas e horários das avaliações poderão ser 

alterados no interesse da Universidade, sendo que a comunica-
ção de qualquer alteração será feita pelo Centro de Estudos de 
Energia e Petróleo - CEPETRO.

16. No concurso público de ingresso na Carreira Pq serão 
consideradas, em conjunto as seguintes avaliações:

I. Títulos e Memorial, sobre os quais os candidatos poderão 
ser arguidos;

II. Prova Escrita;
III. Apresentação do Projeto de Pesquisa e do Plano de 

Trabalho, seguida de arguição.
A cada avaliação serão atribuídos os seguintes pesos:
I. Títulos e Memorial – Peso 1
II. Prova escrita – Peso 1
III. Avaliação do Projeto de Pesquisa e do Plano de Traba-

lho – Peso 1
17. Na avaliação dos Títulos e do Memorial serão consi-

derados os títulos acadêmicos do candidato na área em que 
deverá atuar, bem como sua trajetória profissional pregressa, 
compreendendo:

I. Trabalhos científicos ou relatórios técnicos publicados:
a) Artigos em revista arbitrada com corpo editorial;
b) Livros;
c) Capítulos de livros;
d) Traduções de artigos ou livros;
e) Resenhas de livros, prefácios;
f) Artigos completos em Anais de congresso;
g) Trabalhos apresentados em congresso;
h) Resumos em anais de congresso;
i) Notas (relatos de investigação, com observações inéditas 

que, pela sua apresentação sucinta, não se enquadrem na cate-
goria de artigo científico);

j) Produções em comunicação científica;
k) Registro de programas de computador;
l) Pedidos de patente;
m) Organizações de eventos científicos e/ou tecnológicos.
II. Execução ou gerenciamento de pesquisas;
III. Desenvolvimento de novos processos, equipamentos 

ou produtos.
18. Na Prova Escrita serão aferidos os conhecimentos 

técnico-científicos dos candidatos na área do concurso através 
de prova escrita de 2:00 horas, respondendo uma questão 
sorteada no início da prova. O(s) tema(s) da prova escrita estão 
indicado(s) conforme Anexo I deste edital.

19. Na avaliação do Projeto de Pesquisa e do Plano de 
Trabalho será considerada a proposta de atividades de natureza 
científica e tecnológica apresentada pelo candidato. Apresen-
tação de Projeto de Pesquisa e do Plano de Trabalho terá a 
duração de no máximo 30 minutos seguida de arguição pela 
Comissão Julgadora com duração de no máximo 1:00 horas.

DO JULGAMENTO
20. A Comissão Julgadora do concurso público será forma-

da após o encerramento das inscrições, com observância dos 
princípios constitucionais, em particular o da impessoalidade, 
devendo ser composta de 05 (cinco) membros titulares e 03 
(três) suplentes, portadores, no mínimo, do título de Doutor, 
cujos nomes serão propostos pelo Órgão Colegiado do Centro 
de Estudos de Energia e Petróleo - CEPETRO, aprovados em 
primeira instância pela CAI/CONSU e submetidos à CIDP/CCRH 
para deliberação, sendo profissionais de reconhecida compe-
tência na área do concurso, especificamente em Engenharia de 
Reservatórios de Petróleo.

a. Pelo menos 03 (três) membros efetivos da Comissão 
Julgadora deverão ser externos à UNICAMP, filiados a esta-
belecimentos de ensino superior e/ou pesquisa de instituições 
técnicas, científicas ou tecnológicas, do país ou do exterior.

b. À Comissão Julgadora caberá examinar os títulos apre-
sentados, elaborar, conduzir e acompanhar as avaliações da 
seleção e emitir parecer circunstanciado sobre o resultado do 
concurso público, procedendo com a arguição dos candidatos, 
as notas e indicando sua classificação final;

21. As notas de cada prova serão atribuídas individualmente 
pelos membros da Comissão Julgadora após a realização da 
prova, em envelope lacrado e rubricado a ser aberto ao final de 
todas as provas do concurso em sessão pública.

§ 1º – Cada examinador atribuirá ao candidato nota de 0 
(zero) a 10 (dez) para cada prova.

§ 2º – A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

§ 3º – Cada examinador fará uma lista ordenada dos candi-
datos pela sequência decrescente das notas finais. Os casos de 
empate serão analisados pela Comissão Julgadora utilizando os 
critérios de desempate estabelecidos pela mesma.

§ 4º – As notas finais serão calculadas até a casa dos cen-
tésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, se 
inferior a cinco, e aumentando-se o algarismo da casa decimal 
para o número subsequente se o algoritmo da ordem centesimal 
for igual ou superior a cinco.

§ 5º – Após divulgadas as notas e apurados os resultados, 
a Comissão Julgadora, em sessão reservada, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando a 
indicação feita, do qual deverão constar tabelas e/ou textos 
contendo as notas, as médias e a classificação dos candidatos.

§ 6º – Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima 
de 7 (sete).

§ 7º – A relação dos candidatos habilitados é feita a partir 
das listas ordenadas de cada examinador.

§ 8º – O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

§ 9º - Excluindo das listas dos examinadores o nome do can-
didato anteriormente selecionado, o próximo classificado será o 
candidato que obtiver o maior número de indicações na posição 
mais alta da lista ordenada de cada examinador. Procedimento 
idêntico será efetivado subsequentemente até a classificação do 
último candidato habilitado.

9.8. O presente concurso obedecerá às disposições contidas 
na Deliberação CONSU-A-30/13, e Deliberações Congregação do 
IMECC nº 160 e 200/2014, que estabelece os requisitos e pro-
cedimentos internos da(o) Instituto de Matemática, Estatística e 
Computação Científica para a realização dos concursos.

9.8.1. Cópia da Deliberação CONSU-A-30/13 poderá ser 
obtida no sítio www.sg.unicamp.br ou junto à Secretaria do 
Instituto de Matemática, Estatística e Computação Científica 
que poderá prestar quaisquer outras informações relacionadas 
ao concurso público.

9.9. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais altera-
ções, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de 
convocação para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em Edital ou Aviso a ser publicado.

9.10. Qualquer alteração nas regras de execução do concur-
so deverá ser objeto de novo Edital.

ANEXO I – PROGRAMAS DAS DISCIPLINAS
MA419 - Análise Real
Ementa: Medida e integral. Integral de Lebesgue no Rn. 

Conjuntos mensuráveis. Teorema de convergência monótona. 
Teorema da convergência dominada. Convergência em medida. 
Espaços L. Teorema de Egorov. Teorema de Radon-Nikodym. 
Teorema de Representação de Riesz. Teorema de Fubini.     

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
COORDENADORIA DE CENTROS E NÚCLEOS INTERDISCI-

PLINARES DE PESQUISA
EDITAL
A Coordenadoria de Centros e Núcleos Interdisciplinares 

de Pesquisa - COCEN, através da Secretária Geral, torna pública 
a abertura de inscrições para o Concurso Público de Provas e 
Títulos, para preenchimento de 01 (uma) vaga(s) para a função 
de Pesquisador (Pq), nível C, junto à área de Engenharia de 
Reservatórios de Petróleo do Centro de Estudos de Energia e 
Petróleo - CEPETRO, da Universidade Estadual de Campinas.

DA JORNADA, DO REGIME DE TRABALHO E REMUNERA-
ÇÃO

1. A jornada de trabalho será de 40 (quarenta) horas 
semanais, no regime do Estatuto dos Servidores da Universidade 
– ESUNICAMP, com dedicação exclusiva às atividades do Centro 
de Estudos de Energia e Petróleo - CEPETRO, vedado o exercício 
de outra atividade pública ou particular, remunerada ou não, 
salvo as acumulações legais.

2. A remuneração inicial para a função de Pesquisador (Pq) 
nível C é de R$ 11.400,29 (http://www.dgrh.unicamp.br/docu-
mentos/tabelas-de-vencimentos/pesquisador) .

DAS INSCRIÇÕES
3. As inscrições deverão ser feitas exclusivamente por meio 

do link https://solicita.dados.unicamp.br/concurso/ no período 
de 30 (trinta) dias, a contar de 9 horas do primeiro dia útil 
subsequente ao da publicação deste edital no Diário Oficial do 
Estado (DOE), até 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo 
de inscrição.

DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À INSCRIÇÃO
4. No momento da inscrição deverá ser apresentado, por 

meio do sistema de inscrição, requerimento dirigido ao Coorde-
nador do Centro de Estudos de Energia e Petróleo - CEPETRO, 
contendo nome, domicílio e profissão, acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) cópia do documento de identidade em forma digital (pdf, 
máximo 500MB);

b) prova de que é portador do título de doutor em Enge-
nharia de Petróleo/Geociências/Engenharia Química/Engenharia 
Mecânica ou em áreas afins, outorgado pela Unicamp, por ela 
reconhecido ou de validade nacional, pertinente à área indicada 
pelo presente edital;

c) um exemplar de Memorial, em forma digital (pdf, máximo 
500MB), com o relato das atividades realizadas e a comprovação 
dos trabalhos publicados e demais informações, que permitam 
avaliação dos méritos do candidato, a saber:

c.1.) títulos universitários;
c.2.) curriculum vitae et studiorum;
c.3.) atividades científicas, didáticas e profissionais;
c.4.) títulos honoríficos;
c.5.) bolsas de estudo em nível de pós-graduação;
c.6.) cursos frequentados, congressos, simpósios e seminá-

rios dos quais participou;.
d) um exemplar ou cópia de cada trabalho ou documento 

mencionado no Memorial, em forma digital (pdf, máximo 
500MB cada);

e) um exemplar do plano de trabalho devendo ser elabora-
do em papel tamanho A4 com, no mínimo, 5 (cinco) páginas e, 
no máximo, 10 (dez) páginas, em espaço simples, fonte “Times 
New Roman” tamanho 12, o qual deverá conter descrição das 
atividades a serem desenvolvidas no Centro de Estudos de 
Energia e Petróleo - CEPETRO, contendo ainda um projeto de 
pesquisa a ser executado no período de 3 (três) anos.

5. A Unicamp não se responsabiliza por solicitação de ins-
crição pela internet não recebida por motivos de ordem técnica 
dos computadores, falhas de comunicação congestionamento de 
linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibi-
litem a transferência de dados.

6. Após realizar a inscrição no link indicado no item 3, com 
envio dos documentos solicitados, o candidato confirmará a 
inscrição e receberá um protocolo de recebimento do seu pedido 
de inscrição.

7. O candidato que tenha obtido o título de doutor no exte-
rior deverá, caso aprovado, obter o reconhecimento para fins de 
validade nacional no prazo de um ano, a contar da efetivação da 
admissão, sob pena de desligamento automático.

8. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou completado 
até a data fixada para o encerramento das inscrições

9. O candidato portador de necessidades especiais, tempo-
rária ou permanente, que precisar de condições especiais para se 
submeter às provas deverá solicitá-las por escrito no momento 
da inscrição, indicando as adaptações de que necessita.

DOS REQUISITOS MÍNIMOS
10. São requisitos formais mínimos para o ingresso na 

carreira de Pesquisador (Pq), nível C, na vaga que trata o 
presente Edital:

a) Ser portador, no mínimo, do título de doutor, outorgado 
pela Unicamp ou por ela reconhecido, ou de validade nacional, 
pertinente à área indicada no presente Edital;

b) Apresentar Projeto de Pesquisa e Plano de Trabalho na 
área do concurso.

REQUISITOS PARA ADMISSÃO
11. São requisitos mínimos para a admissão:
11.1. Ter completado 18 anos de idade de na data de 

admissão;
11.2. Não ter sido demitido por justa causa da Universidade 

Estadual de Campinas;
11.3. Estar em dia com as obrigações eleitorais e militares;
11.4. Apresentar atestado de antecedentes criminais nega-

tivo, cuja comprovação deverá se dar pela apresentação de 
Certidão de Antecedentes Criminais emitida pelo Departamento 
de Polícia Federal; Atestado de Antecedentes Criminais emitido 
pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo 
e Atestado de Antecedentes Criminais emitido pelos Estados 
onde o candidato houver residido ou exercido cargo ou função 
pública nos últimos 5 (cinco) anos. O comprovante deverá ser 
expedido, no máximo, há 90 dias ou dentro do prazo de validade 
consignado no documento;

11.5. Gozar de boa saúde física e mental, estando apto para 
o exercício da função, sem qualquer restrição.

DA ANÁLISE DAS INSCRIÇÕES
12. Recebida a documentação e satisfeitas as condições do 

edital, a Secretaria do Centro de Estudos de Energia e Petróleo - 

c) serão considerados aprovados na prova escrita com 
caráter eliminatório os candidatos que obtiverem notas iguais 
ou superiores a 07 (sete), de, no mínimo, 03 (três) dos 05 (cinco) 
examinadores;

d) somente participarão das demais provas do concurso 
público os candidatos aprovados na prova escrita;

e) as notas atribuídas na prova escrita por cada um dos 
examinadores aos candidatos aprovados serão computadas ao 
final do concurso público para fins de classificação, nos termos 
do item 6.3 deste edital.

6.2. Ao final de cada uma das provas previstas no subitem 
5.1 deste edital, cada examinador atribuirá ao candidato uma 
nota de 0 (zero) a 10 (dez).

6.2.1. As notas de cada prova serão atribuídas individual-
mente pelos integrantes da Comissão Julgadora em envelope 
lacrado e rubricado, após a realização de cada prova e abertos 
ao final de todas as provas do concurso em sessão pública.

6.2.2. Caso a prova escrita não tenha caráter eliminatório, 
as notas atribuídas nesta prova deverão ser divulgadas no final 
do concurso, nos termos do subitem 6.2.1.

6.3. A nota final de cada examinador será a média ponde-
rada das notas atribuídas por ele ao candidato em cada prova.

6.3.1. Cada examinador fará uma lista ordenada dos can-
didatos pela sequência decrescente das notas finais. O próprio 
examinador decidirá os casos de empate, com critérios que 
considerar pertinentes.

6.3.2. As notas finais serão calculadas até a casa dos cen-
tésimos, desprezando-se o algarismo de ordem centesimal, se 
inferior a cinco e aumentando-se o algarismo da casa decimal 
para o número subsequente, se o algarismo da ordem centesi-
mal for igual ou superior a cinco.

6.4. A Comissão Julgadora, em sessão reservada, depois de 
divulgadas as notas e apurados os resultados, emitirá parecer 
circunstanciado sobre o resultado do concurso justificando 
a indicação feita, do qual deverá constar tabela e/ou textos 
contendo as notas, as médias e a classificação dos candidatos. 
Também deverão constar do relatório os critérios de julgamento 
adotados para avaliação de cada uma das provas. Todos os 
documentos e anotações feitas pela Comissão Julgadora para 
atribuição das notas deverão ser anexados ao processo do 
concurso público.

6.4.1. Ao relatório da Comissão Julgadora poderão ser 
acrescentados relatórios individuais de seus membros.

6.5. O resultado do concurso será imediatamente proclama-
do pela Comissão Julgadora em sessão pública.

6.5.1. Serão considerados habilitados os candidatos que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

6.5.2. A relação dos candidatos habilitados é feita a partir 
das listas ordenadas de cada examinador.

6.5.3. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o 
maior número de indicações em primeiro lugar na lista ordenada 
de cada examinador.

6.5.4. O empate nas indicações será decidido pela Comis-
são Julgadora, prevalecendo sucessivamente a maior média 
obtida na prova didática e a maior média obtida na prova de 
títulos. Persistindo o empate a decisão caberá, por votação, 
à Comissão Julgadora. O Presidente terá voto de desempate, 
se couber.

6.5.5. Excluindo das listas dos examinadores o nome do 
candidato anteriormente selecionado, o próximo classificado 
será o candidato que obtiver o maior número de indicações na 
posição mais alta da lista ordenada de cada examinador.

6.5.6. Procedimento idêntico será efetivado subsequente-
mente até a classificação do último candidato habilitado.

6.6. As sessões de que tratam os itens 6.2.1 e 6.5 
deverão se realizar no mesmo dia em horários previamente 
divulgados.

6.7. O parecer da Comissão Julgadora será submetido 
à Congregação da(o) Instituto de Matemática, Estatística e 
Computação Científica, que só poderá rejeitá-lo em virtude de 
vícios de ordem formal, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus 
membros presentes.

6.8. O resultado final do concurso será submetido à aprecia-
ção da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes (CIDD), 
e encaminhada à Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) 
para deliberação.

6.9. A relação dos candidatos aprovados será publicada no 
Diário Oficial do Estado, com as respectivas classificações.

7. DA ELIMINAÇÃO
7.1. Será eliminado do concurso público o candidato que:
a) Deixar de atender às convocações da Comissão Julga-

dora;
b) Não comparecer ao sorteio do ponto da prova didática;
c) Não comparecer a qualquer uma das provas, exceto a 

prova de títulos.
8. DO RECURSO
8.1. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado 

do concurso, exclusivamente de nulidade, ao Conselho Universi-
tário, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação 
prevista no item 6.9 deste edital.

8.1.1. O recurso deverá ser protocolado na Secretaria Geral 
da UNICAMP.

8.1.2. Não será aceito recurso via postal, via fac-símile ou 
correio eletrônico.

8.1.3. Recursos extemporâneos não serão recebidos.
8.2. O resultado do recurso será divulgado no sítio eletrôni-

co da Secretaria Geral da
UNICAMP (www.sg.unicamp.br).
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edi-
tal, em relação às quais o candidato não poderá alegar qualquer 
espécie de desconhecimento.

9.2. As convocações, avisos e resultados do concurso serão 
publicados no Diário Oficial do Estado e estarão disponíveis no 
sítio www.ime.unicamp.br/administracao/concursos-processos-
-seletivos/andamento, sendo de responsabilidade exclusiva do 
candidato o seu acompanhamento.

9.3. Se os prazos de recurso terminarem em dia em que não 
há expediente na Universidade, no sábado, domingo ou feriado, 
estes ficarão automaticamente prorrogados até o primeiro dia 
útil subsequente.

9.4. O prazo de validade do concurso será de 01 (um) ano, 
a contar da data de publicação no Diário Oficial do Estado da 
homologação dos resultados pela CEPE, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período.

9.4.1. Durante o prazo de validade do concurso poderão ser 
providos os cargos que vierem a vagar, para aproveitamento de 
candidatos aprovados na disciplina ou conjunto de disciplinas 
em concurso.

9.5. A critério da Unidade de Ensino e Pesquisa, ao candida-
to aprovado e admitido poderão ser atribuídas outras disciplinas 
além das referidas na área do concurso, desde que referentes à 
área do concurso ou de sua área de atuação.

9.6. O candidato aprovado e admitido somente será 
considerado estável após o cumprimento do estágio proba-
tório, referente a um período de 03 (três) anos de efetivo 
exercício, durante o qual será submetido à avaliação especial 
de desempenho, conforme regulamentação prevista pela 
Universidade.

9.7. Até 60 (sessenta) dias após a publicação da homolo-
gação do concurso o candidato poderá solicitar a retirada dos 
memoriais (item 3.2 “c” e “d”) entregues no ato da inscrição 
e que não foram utilizados pela Comissão Julgadora, mediante 
requerimento protocolado na Secretaria da(o) Instituto de Mate-
mática, Estatística e Computação Científica. Após este prazo, se 
não retirados, os memoriais serão descartados.
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